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Voto

Versão pública

1. Da Representação

minharam ao CADE petição de Representação para apuração de suposta 

violação ao art. 36, §3o, incisos III (“limitar ou impedir o acesso de novas empresas 

desenvolvimento de empresa concorrente ou de fornecedor, adquirente ou 

matérias-primas, produtos intermediários ou acabados, assim como destruir, 

distribuí-los ou transportá-los”) da Lei 12.529/11, no mercado de transporte 

de passageiros (SEI 0081439).

2. Apesar de a Representação ter sido apresentada por ambos os DCES, o  

Repre sentação no âmbito do Processo (SEI 0094463) na mesma linha dos 

DCEs, e, por isso, também é Representante do feito.

3. Após Procedimento Preparatório de Inquérito Administrativo para Apu-

ração de Infrações à Ordem Econômica, o Processo Administrativo foi 

instaurado por meio do Despacho SG no 1.391/2015 (SEI 01317659). Nesse 

Administrativo, conforme Despacho SG no 1.383/2017 (SEI 0387695):

 

no 5217470747, residente e domiciliado à Rua Venceslau Belo, no 117, 

Apartamento 102, Penha — Rio de Janeiro/RJ;

, presidente do Representado 
o 382.327.403-10, residente e domiciliado 
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à Rua José Cabral Silveira, no 86, Jardim das Oliveiras — São Paulo/SP;

o 912.788.568-20, domi-

ciliado à Rua José Martins, no 115, Térreo, Jardim Colorado — São 

Paulo/SP;

no 098.252.408-06, de residente e domiciliado à Rua Pato Branco, no 37, 

Apartamento 21, Vila Bianca — São Paulo/SP;

 

no 540.440.146-04, residente e domiciliado à Rua Rodrigo Lage de 

o 462.763.431-53, domiciliado à CLS 302, Bloco A (sede 

, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o no 04.545.389/0001-01, situado 

à Rua José Martins, no 115, Térreo, Jardim Colorado — São Paulo/SP;

, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 

o no 20.783.941/0001-56, situado à Rua Nicarágua, no 380, Penha — Rio 

de Janeiro/RJ;

, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o no 00.323.500/0001-64, situado à Rua 

Tabajaras, no 323, Mooca — São Paulo/SP;

, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o no 00.031.708/0001-00, situado à CLS 302, Bloco 

A — Brasília/DF; Sindicato dos Taxistas Autônomos de São Paulo 

, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

Clementino — São Paulo/SP;

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ desconhecido e situado à 

CLS 302, Bloco A, Lojas 1 a 3 — Brasília/DF;
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Rodoviários, Taxistas e Transportadores Rodoviários Autônomos de 

, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o no 17.433.798/0001-68, situado à Rua 

Jacuí, no

2. Das Defesas
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3. Dos Pareceres

5. Em 18.10.2017, a Superintendência-Geral do CADE recomendou o arquiva-

0394279).

6. Em 21.12.2017, a Procuradoria Especializada junto ao CADE — ProCADE 

proferiu parecer pela (i) regularidade formal do presente Processo, (ii) pelo 

indeferimento das preliminares arguidas, (iii) pelo arquivamento do Processo 

infração à ordem econômica (SEI 0422872).

7. Em 04.05.2018, o Ministério Público Federal opinou pelo afastamento das 

preliminares e, no mérito, sugeriu o arquivamento do Processo Administrativo 

em relação a todos os Representados, ante a ausência de elementos de provas 

tadas. (SEI 0472646)

4. Das Preliminares

8. Abordarei as preliminares processuais de forma sucinta, uma vez que o 

presente caso teve trâmite processual regular e sem quaisquer vícios relacio-

nados ao devido processo legal, conforme destacado pelo Parecer da douta 

Procuradoria Federal Especializada junto ao CADE:

A Superintendência-Geral do CADE atendeu a todos os dispositivos 

legais concernentes à tramitação do processo, bem como ao direito de 

resposta, de manifestação e de produção de provas, em tudo observando 

as formalidades essenciais à garantia dos direitos dos representados. A 

instauração e tramitação processual transcorreram dentro dos prazos 

legais, não tendo havido solução de continuidade de atos processuais 

capaz de gerar a incidência de prazos prescricionais. (SEI no 0422872)

9. Em síntese, as questões preliminares e prejudiciais ao mérito apresentadas 

em sede de defesa pelos Representados podem ser assim resumidas: (i) im-

d



REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO314

Rev. Direito Adm., Rio de Janeiro, v. 278, n. 1, p. 309-336, jan./abr. 2019.

competência estatutária por parte dos DCEs; (iii) inversão do ônus da prova e 

(iv) necessidade de desmembramento do processo.

4.1 Da Impossibilidade de Proteção do Serviço Prestado pela Uber

10. Os Representados Sincavir-MG e seu presidente, Ricardo Luiz Faedda, 

ser objeto de proteção no que se refere à defesa da concorrência. Nesse sentido, 

alegam que o transporte individual remunerado de pessoas passageiras é de 
o 12.587/2012 (art. 4o), na 

Lei no 12.865/2013 (art. 12), e em outros diplomas legais tais como o Código de 

11. Tal debate será abordado com mais profundidade em um tópico posterior 

deste Voto. Contudo, adianto que, mesmo que à época o serviço de transporte 

remunerado individual de passageiros não fosse regulamentado de nenhuma 

maneira, é necessário considerar que a lei de defesa da concorrência tem 

como principal escopo a prevenção e repressão às infrações contra a ordem 

econômica, orientada pelos ditames constitucionais de liberdade de iniciativa, 

livre concorrência, função social da propriedade, defesa dos consumidores e 

repressão ao abuso do poder econômico.

gência da legislação antitruste vai além das atividades econômicas tradicionais 

e já reconhecidas pelo ordenamento jurídico. Ou seja, a proteção concorrencial 

das atividades empreendidas pelos Representantes independe das normas  

e restrições passíveis de serem impostas pelo Estado como agente norma tivo 

e regulador, pois é apoiada nos preceitos da ordem econômica constitu cional 

o respeito às formas de concorrência.

4.2 Da Ilegitimidade Passiva dos DCEs

1
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e (ii) a incompetência desses Diretórios para atuar perante o CADE, uma vez 

que seus estatutos preveem apenas a representação do corpo discente perante 

a instituição de ensino.

15. No que se trata da primeira questão, em linhas gerais, os Representados 

 

poderes outorgados para representarem perante o CADE.

sua regular representação por meio de ata de eleição válida, decidindo, 

portanto, por sua retirada do polo ativo do presente processo por meio da 

NT no 51/2015/CGAA4/SGA1/SG/CADE (SEI 0131623). Já a Representação do 

-Geral (SEI 0204726).

tendência, que os Diretórios dos estudantes possuem competência para atuar 

perante o CADE. Ou seja, apesar dos diretórios terem como função principal 

a defesa dos pleitos discentes frente às instituições de ensino, não cabe à auto-

ridade da concorrência determinar o que é de interesse da categoria de estu-

dantes e o que não é. Ou seja, não pode o CADE fazer considerações subjetivas 

acerca da competência estatutária de uma entidade, tendo em vista o fato de 

os direitos protegidos pela Lei no 12.529/11 serem de natureza coletiva. Nesse 

sentido, toda pessoa com capacidade civil é parte legítima para denunciar 

infrações contra a ordem econômica.

4.3 Da Inversão do Ônus da Prova

uma vez que a ocorrência dos fatos investigados no presente Processo é por 

eles negada, caberia aos Representantes o ônus da prova.

em preliminar acerca da regularidade da instância administrativa, tampouco 

prejudicial à análise do mérito, por ser questão relacionada com os princípios 

processuais aplicáveis ao processo administrativo concorrencial. Assim, 
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eventual necessidade de inversão do ônus probatório somente poderia ser 

aferida no decorrer do procedimento, e não preliminarmente.

4.4 Da Suposta Necessidade de Desmembramento do Processo

22. Os Representados Sincavir-MG e seu presidente, Ricardo Luiz Faedda, 

questionam a necessidade de desmembramento do presente Processo Admi-

nistrativo, no sentido de individualizar as condutas de cada pessoa natural 

e entidade Representada, na medida em que as condições de transporte das 

cidades são diversas e não generalizáveis.

23. Não merece prosperar a argumentação dos Representados, pois a reu-

as peculiaridades das condições de transporte das cidades brasileiras men-

cionadas no processo, bem como desrespeitar a individualização das condutas 

dos agentes envolvidos. Ao contrário, o julgamento do Processo levará em 

conta a eventual participação de cada Representado, bem como as particu-

laridades de cada uma das condutas investigadas.

24. Destarte, rejeito a preliminar.

5. Contexto

brevemente o presente Processo Administrativo em meio às discussões que 

26. Primeiramente, veja-se que as supostas condutas a serem analisadas no 

presente Processo Administrativo ocorreram em um momento de grande 

empre sas prestadoras do serviço de transporte privado individual de 

passageiros.

27. Nesse sentido, à época das supostas condutas e da própria instauração do 

Processo Administrativo, estávamos diante de um caso envolvendo o debate 

acerca de um mercado plenamente regulado — o transporte individual pú-
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por parte do Poder Público, qual seja, o transporte individual privado de 

28. No presente tópico abordarei, de maneira sucinta, a evolução da discussão 

condutas objetos do presente processo administrativo serão analisadas a 

29. No Brasil, o serviço de transporte individual público de passageiros 

pública, podendo ser permitido com mera autorização do município, ou seja, 

sem licitação.1

belecerem uma rígida regulação para o serviço. Em geral, segundo estudo 

recente elaborado pelo Departamento de Estudos Econômicos do CADE,2 há 

em comum a regulação à entrada e a regulação de preços. A limitação de 

emissão de novas licenças se mostra como uma regulação à entrada. Já o esta-

realizadas em horários não comerciais (bandeira 2) se mostram como uma 

regulação de preço.

31. Em contraste a esse serviço tradicional, o forte crescimento da economia 

de compartilhamento,3 impulsionada pelo desenvolvimento de tecnologias 

1

de passageiros como “serviço remunerado de transporte de passageiros aberto ao público, 
por intermédio de veículos de aluguel, para a realização de viagens individualizadas”. 

municipal, com base nos requisitos mínimos de segurança, de conforto, de higiene, de 

prescinde de licitação, visto que não pode ser incluído na categoria de serviço público, já que 
se trata de um serviço de utilidade pública. Portanto, o serviço pode ser permitido com mera 

CATARINA, RELATOR: MIN. GILMAR MENDES)
2 RESENDE, Guilherme Mendes; LIMA, Ricardo Carvalho de Andrade. Efeitos concorrenciais 

 

3 A economia de compartilhamento, conforme destacado pelo Departamento de Estudos 
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como as dos smartphones, possibilitou o surgimento de serviços como o 

prestado pelas chamadas Empresas de Rede de Transporte — ERT.4

nerado privado individual de passageiros, iniciando suas operações no Rio de 

Janeiro em maio de 2014. Desde então, diversas outras empresas concorrentes 

33. A grande vantagem trazida por tais aplicativos é, segundo parecer do 

DEE, a redução dos custos de transação, o que aumenta o número de agentes 

litam aos consumidores ter acesso prévio às informações relacionadas à 

corrida, tais como previsão de preço, percurso, tempo de chegada do moto-

rista, entre outros.

 

-

tempo real, estabelecendo um mecanismo de oferta dinâmica, em que o apli-

cativo oferece a chamada “tarifa dinâmica”. Ou seja, se muitos passa geiros 

buscarem motoristas ao mesmo tempo ou se poucos motoristas estão disponí-

veis ocorre a tarifa dinâmica e o valor da corrida é multiplicado conforme essa 

relação de oferta e demanda.

tem causado, desde o princípio, intensos debates acerca de sua legalidade e 

aplicativos para realizar transporte de passageiros operavam, em essência, 

com uma quase completa ausência de regulamentação. Devido ao grande 

bem ou serviço de sua aquisição. Ou seja, há o compartilhamento entre detentor e terceiros”. 
Em: RESENDE, Guilherme Mendes; LIMA, Ricardo Carvalho de Andrade. Efeitos con-

de ap

4 Segundo já destacado pela Superintendência-Geral: “O termo ERT, adaptado do inglês TNC 
(Transportation Network Company), foi cunhado pela legislação estadunidense recente que 

se referir genericamente às empresas desse tipo”.
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sucesso e aderência a seus serviços, essas empresas obtiveram um rápido 

ganho de Market Share,5

36. Recentemente, buscando dar uma resposta apropriada ao movimento 

social, no Brasil, foi aprovada a Lei Federal 13.640/2018, que regulamenta os 

serviços de transporte remunerado privado individual de passageiros. A refe-

rida legislação,6

37. Nesse sentido, a nova Lei, em seu artigo 11-A, delegou aos Municípios 

de transporte remunerado privado individual de passageiros. Já o artigo 

sociedade. Assim, destaca-se:

vado individual de passageiros previsto no inciso X do art. 4o desta Lei 

no âmbito dos seus territórios.

transporte privado individual de passageiros, os Municípios e o Dis-

trito Federal deverão observar as seguintes diretrizes, tendo em vista a 

I — efetiva cobrança dos tributos municipais devidos pela prestação 

do serviço;

5

cresci mento mensal médio das corridas em plataformas de transporte remunerado privado 
individual de passageiros foi de 34% ao mês (até dezembro de 2016).” Em: RESENDE, 
Guilherme Mendes; LIMA, Ricardo Carvalho de Andrade. Efeitos concorrenciais da economia 
de compartilhamento no B

de-trabalho-001-2018-uber.pdf
6 Diante disso, diversos estados já iniciaram os procedimentos de integração dessa nova lei em 

estado a colocar em vigor, de acordo com os parâmetros estabelecidos por ela, foi o Rio de 

de um percentual do lucro obtido nas corridas e a obrigação imposta a todos os motoristas 

prefeitura.
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geiros (APP) e do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por 

Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT);

do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), nos termos da alínea  

h do inciso V do art. 11 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991.

Art. 11-B. O serviço de transporte remunerado privado individual de 

passageiros previsto no inciso X do art. 4o desta Lei, nos Municípios que 

optarem pela sua regulamentação, somente será autorizado ao moto-

rista que cumprir as seguintes condições:

municipal e do Distrito Federal;

Veículo (CRLV);

IV — apresentar certidão negativa de antecedentes criminais.

privado individual de passageiros sem o cumprimento dos requisitos 

previstos nesta Lei e na regulamentação do poder público municipal e 

do Distrito Federal caracterizará transporte ilegal de passageiros.

de que o presente Processo Administrativo analisará as supostas condutas 

praticadas pelos Representados a partir do cenário vigente à época dos fatos, 

qual seja, o de completa ausência de regulação Estatal.

6. Do Mérito

39. As condutas investigadas no presente processo podem ser divididas entre 
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facilita

anticompetitivas, porque detentoras de potenciais efeitos difusos da prática 

sobre o ambiente concorrencial e consumidores. Assim sendo, as condutas 

supostamente praticadas pelos Representados e objeto de análise do presente 

processo são:

a) Emprego de violência e grave ameaça contra motoristas que trabalham 

hipóteses dos incisos III (“limitar ou impedir o acesso de novas empresas 

ou ao desenvolvimento de empresa concorrente ou de fornecedor, ad-

ou açambarcar matérias-primas, produtos intermediários ou aca ba-

pamentos destinados a produzi-los, distribuí-los ou transportá-los”)  

do §3o do artigo 36 da Lei Federal no 12.529/11.

Judiciário, o Ministério Público e instâncias das administrações públicas 

municipais, com a propositura de ações idênticas ou muito semelhantes 

ou por meio da utilização de estratégias processuais insidiosas. A su-

posta conduta pode se enquadrar, abstratamente, no tipo descrito 

pelos incisos III (“limitar ou impedir o acesso de novas empresas no 

ou ao desenvolvimento de empresa concorrente ou de fornecedor, 
o do artigo 36 da 

Lei Federal no 12.529/11.

6.1 Da Possibilidade da Análise Antitruste no Presente Processo

caso ocorreram em um período de ausência de regulação do serviço de 

transporte individual privado de passageiros, em oposição à intensa regulação 

41. Assim, as denúncias das condutas anticompetitivas contra ERTs inicial-

mente levantaram a dúvida a respeito da competência do CADE para avaliar 
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regulação, mas à própria legalidade da atuação das ERTs, caberia o questio-

namento sobre se tais empresas estariam habilitadas a receber tutela do direito 

antitruste no Brasil.
o 35/2017, a Superintendência-Geral sus-

atuantes no mercado, deveriam ser consideradas agentes de mercado rele-

vantes e atuantes em um ambiente de concorrência. Seriam, por isso, dotadas 

de tutela perante o direito antitruste. A determinação da SG de tratar as em-

partir da regulamentação proposta pela Lei Federal no 13.640/18, já abordada 

acima.

43. Nesses termos, assumindo as empresas ERTs como agentes de mercado 

plenamente legítimos à luz do direito antitruste, eventuais condutas praticadas 

por terceiros que atentem contra a atuação dessas empresas e que possam vir 

a se enquadrar na descrição de uma infração à ordem econômica prevista na 

Lei Brasileira de Defesa da Concorrência podem e devem ser investigadas 

pelo CADE, na medida em que podem ocasionar efeitos deletérios graves 

sobre as pessoas consumidoras e também a esses novos agentes de mercado, 

mesmo que ainda não regulamentados.

6.2 Da Suposta Conduta de Sham Litigation

tender, poderiam ser enquadradas como condutas de abuso anticompetitivo 

serviços de transporte remunerado sem autorização e/ou que o aplicativo seja 

retirado das lojas virtuais da Google, Apple e Microsoft. São as seguintes 

ações: (i) Processo no 1084191-64.2014.8.26.0100, ajuizada pela Representada 

ABVT e pelo Representado José Renan de Freitas; (ii) Processo no 1009999-

39.2014.8.26.0011, ajuizada apenas pelo Representado José Renan de Freitas 

e (iii) Processo no 1040391-49.2015.8.26.0100, movida pelo Representado 

45. Segundo os Representantes, as ações seriam todas repetidas, com mesmo 

pedido e causa de pedir, sendo que duas delas teriam até as mesmas partes, 

tendo sido protocoladas em foro distintos, o que caracterizaria uma tentativa 
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de burlar a distribuição por dependência com intuito de procurar o foro 

e os advogados são os mesmos, dizendo que isso demonstraria o caráter 

concertado da conduta.

46. Em sua defesa, a ABVT e o Sr. José Renan de Freitas se contrapõem a essa 

meira delas, de autoria da ABVT e José Renan de Freitas, é uma cautelar, a 

julgamento de mérito, tornando legítima a propositura de nova ação. Assim, 

como decorrência natural, José Renan de Freitas teria ingressado sozinho 

com a segunda ação, agora em pleito principal subsequente à cautelar. Tendo 

em vista esse segundo momento, a competência para julgar o feito não seria 

necessariamente a mesma da primeira ação, motivo pelo qual o Representado 

José Renan de Freitas teria peticionado em foro diferente daquele onde propôs 

fundamento objetivo.

47. Os Representados sustentam ainda que as ações judiciais tiveram o único 

motivo de tutelar direitos que, em sua opinião, estavam sendo violados. Por 

isso, não poderiam ser enquadradas na categoria de litigância abusiva, pois 

artigo 5o, XXXIV, da Constituição Federal.

presas, sendo 7 deles no Judiciário, 15 perante o Ministério Público (federal 

e estaduais) e 2 perante Autoridades Administrativas (SEI 0094463, p. 6-11). 

 

que nessas ações houve reconhecimento de ausência de legitimidade ativa,  

o que demons traria ausência de fundamento objetivo.

49. Na Nota Técnica de no 35/2017/CGAA4/SGA1/SG/CADE, a Superinten-

dência-Geral elaborou detalhado estudo da doutrina e jurisprudência acerca 

do tema de litigância abusiva, com base nos Testes PRE, POSTO, Análise de 

Litígios Fraudulentos e Análise de Acordos Judiciais e outras ações.

50. A propósito, considero primorosa e de substancial importância para nossa 

jurisprudência a análise realizada pela SG. Contudo, me parece que o presente 

caso pode ser resolvido de maneira mais simples quanto a essa questão. 
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Nesse sentido, entendo que os argumentos apresentados pelas Representadas 

merecem prosperar.

51. Com efeito, o direito de petição não é absoluto e não está imune à ava-

liação do CADE quanto a possibilidade de gerar práticas anticompetitivas.7 

-

vida jurídica plausível a respeito da legalidade das ERTs. Dúvida essa compar-

ti lhada inclusive pelo Judiciário brasileiro, ocasionando, em sintonia com  

as narrativas das Representadas, um momento inicial em que houve uma am-

biguidade nas decisões sobre quais seriam as partes legítimas, os instrumen-

tos judiciais devidos e a competência dos foros, em um quadro de relativa 

incerteza jurídica, o que acabou suscitando nas Representadas a urgência e 

necessidade de se impetrarem diferentes ações até que as questões pudessem 

52. Tendo em vista a novidade que as ERTs representaram para o mercado 

proibição dos aplicativos de transporte individual de passageiros não parece 

estar totalmente despida de fundamento, a ponto de se considerar o seu acesso 

ao judiciário como abusivo, conquanto se concorde com os benefícios que os 

com ações semelhantes constitui litigância abusiva, especialmente diante da 

considerarem vítimas de lesões de direito ocasionadas pelo surgimento de um 

novo tipo de serviço, até então não regulado.

que apenas cinco delas foram propostas por Representados8 do presente 

7

Eletrônica S.A.; Representada: Siemens VDO Automotive Ltda. Voto do Conselheiro 
Fernando de Magalhães Furlan, p. 7. Segundo o Conselheiro: “o recurso ao Judiciário pode 
ser empregado como instrumento para a realização de infração contra a ordem econômica. 
Surge daí a necessidade de ação estatal voltada a evitar que o direito de acesso ao Judiciário 

todo. Também surge daí a competência do Cade para a matéria. Não se sustenta a tese da 
representada de que o Poder Judiciário seria a instância responsável por apontar e punir ações 
judiciais que visassem a restringir ilicitamente a concorrência. Este argumento se sustenta 
em bases que disfarçam a real natureza do ilícito e a adequada análise de sua ocorrência.  
O ponto fulcral para a caracterização da conduta ilícita em questão pode ser entendido como 

de direito legítimo da parte”.
8
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processo. Dessas cinco ações, apenas duas são propostas pelo mesmo autor 

(Sr. José Renan de Freitas, conforme já abordado acima no presente Voto). 

visão, as alegações dos Representantes não merecem guarida. O uso de 

modelos é profundamente disseminado na cultura jurídica, quer seja uma 

prática tida como bem vista ou não, e não pode ser considerada, por si só, 

necessariamente uma coordenação entre os demandantes sem que haja 

outros elementos de prova dessa atuação concertada. Como não há nenhum 

elemento nesse sentido juntado aos autos, a alegação não se sustenta.

reram na prática da conduta de litigância abusiva anticompetitiva. Por isso, 

 

arts. 13, VII, e 74 da Lei no 12.529/11.

6.3 Da Suposta Incitação ao/ou Emprego de Violência ou Grave 
Ameaça

 

-Geral, também compreendo que a conduta de emprego coordenado de 

e, por isso, estar dentro do âmbito de atuação repressiva da autoridade 

antitruste.

57. Isso porque as supostas condutas de violência e grave ameaça apresentadas 

no presente processo também podem ocasionar efeitos sobre a concorrência de 
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forma razoavelmente difusa, a ponto de afetarem negativamente o mercado 

e as pessoas consumidoras. No caso em concreto, pode-se observar que os 

dentes tamanha recorrência e gravidade a ponto de passarem a representar 

uma ameaça concreta aos serviços prestados por ERTs.

serviço de transporte individual de passageiros.

Material Descrição Envolvidos SEI

Notícia Folha de 
S.Paulo (19/06/2015)

Durante audiência na Câmara dos 

morte” já que não seria possível conter 
a categoria que ele representa. Outro 

Representantes da 
0081439

Notícia Correio 
Braziliense 

(05.07.2015)

Notícia relatando perseguição a motorista 
0081439

[ACESSO 
RESTRITO]

[ACESSO RESTRITO]
[ACESSO 

RESTRITO]
[ACESSO 

RESTRITO]

[ACESSO 
RESTRITO]

[ACESSO RESTRITO]
[ACESSO 

RESTRITO]
[ACESSO 

RESTRITO]

[ACESSO 
RESTRITO]

[ACESSO RESTRITO].
[ACESSO 

RESTRITO]
[ACESSO 

RESTRITO]

[ACESSO 
RESTRITO]

[ACESSO RESTRITO]
[ACESSO 

RESTRITO]
[ACESSO 

RESTRITO]

[ACESSO 
RESTRITO]

[ACESSO RESTRITO]
[ACESSO 

RESTRITO]
[ACESSO 

RESTRITO]

[ACESSO 
RESTRITO]

[ACESSO RESTRITO]
[ACESSO 

RESTRITO]
[ACESSO 

RESTRITO]

[ACESSO 
RESTRITO]

[ACESSO RESTRITO]
[ACESSO 

RESTRITO]
[ACESSO 

RESTRITO]

[ACESSO 
RESTRITO]

[ACESSO RESTRITO]
[ACESSO 

RESTRITO]
[ACESSO 

RESTRITO]

Notícia Folha de 
S.Paulo — 10/08/2015 

presidente do 
0131962
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Material Descrição Envolvidos SEI

0131962

Durante a São Paulo Fashion Week diversos 

intuito de impedir motoristas da plataforma 
0131970

Notícia Metrópoles 
e um motorista da 

do DF

0131970

Notícia Folha de 
S.Paulo — 26/08/2015 

transportando passageiros para e desde o 
Aeroporto de Guarulhos.

Agentes da Prefeitura 
de Guarulhos e 

0131972
 
 

Publicações do 
Facebook de 

“Marquinhos Gatap-

03)

articulam maneiras de combater os 
aplicativos de carona, dados como ilegais.

0131974

Postagem em blog 

Oliveira
0131984

Carta da Central dos 
Sindicatos Brasileiros de buscar a declaração de ilegalidade da 

Central dos 
Sindicatos Brasileiros

0131984

Transcrição de áudios 
Transcrição de diversos áudios que falam 
sobre medidas para impedir o transporte 

Getap, entre outros.
0131984

Mensagem Gravada 

Marcos Santana, em que alerta todos os 

06 de julho de 2015. Relata estratégia de 
combate e pressão política, além de incitar 

diretamente violência.

Santana
0131984

Reportagem fala sobre articulação de 

denunciaram ameaça e dois relataram que 
seus carros foram depredados.

0131984

Notícia Correio 
Braziliense

Episódio de violência de motoristas de 

Federal de Minas Gerais.

0131984
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aplicativos de serviços semelhantes.

60. Assim, pode-se concluir que as práticas de violência e grave ameaça 

cada episódio de violência. Isto é, o clima de violência instaurado a partir 

tem o condão de inibir pessoas consumidoras atuais e futuras a continuarem 

utilizando os serviços das ERT, de desestimular motoristas de aderirem aos 

serviços e de criar obstáculos ao serviço de atender certas localidades.

61. No entanto, seguindo as percucientes análises constantes dos órgãos 

pareceristas (SG, Procade e MPF), em sede de Processo Administrativo em 

caso concreto não pode ser desconsiderada. Por sua articulação privada e, 

aparentemente, descentralizada, torna-se difícil distinguir a autoria das 

condutas em tela em âmbito antitruste. Embora os boletins de ocorrência 

por cada infração de ordem civil e penal, individualmente considerada, não 

é trivial visualizar precisamente qual indivíduo ou entidade representativa 

deveria ser responsabilizado em sede de Processo Administrativo por um 

fenômeno cuja natureza é essencialmente difusa.

62. Por isso, faço coro à decisão da SG de considerar que os indícios juntados 

aos autos revelam que a articulação política e a mobilização da categoria 

representativas, dentre várias Associações e Sindicatos. Assim, a esse poder 

lesivas, tal como destacado pela Superintendência-Geral:

as associações também chamam para si a responsabilidade de fazer 

tudo que está ao seu alcance para evitar que se instaure um clima de 

animosidade voltado para a prática de ilícitos e que, em decorrência 

disso, direitos alheios sejam lesados no decorrer de sua atividade 

política.
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são responsáveis pelos efeitos prejudiciais à ordem econômica que a categoria 

cause em decorrência de um clima generalizado de hostilidade. Vale dizer, na 

posição de representantes de determinada categoria, é de responsabilidade 

das Associações e Sindicatos agir para adotar ações substantivas, capazes de 

conter e condenar os atos ilícitos praticados por membros quando na defesa 

de uma causa em comum.

64. Os elementos trazidos aos autos demonstram o suposto envolvimento de 

neira anticoncorrencial, ou seja, se abstendo de adotar ações substantivas para 

conter e condenar atos ilícitos praticados por membros na defesa da causa e, 

no limite, reforçando os ilícitos perpetrados e contribuindo ativamente para o 

na pessoa de seu presidente Natalício Bezerra Silva; Sincavir-MG, na pessoa 

pessoa de Sérgio Aureliano e Silva, Aamotab (RJ), na pessoa de André de 

65. Passo, a seguir, para a individualização das condutas supostamente 

praticadas por cada uma dessas entidades mencionadas acima.

66. As condutas imputadas ao Sr. Ricardo Luiz Faedda, presidente do Sincavir-

67. Em notícia veiculada por portal eletrônico de Minas Gerais, atribui-se 

se passando por vítimas. Ainda segundo a matéria, o Sr. Ricardo Faedda 

a atividade e que, por isso, o confronto também estaria ocorrendo por parte 

deles. Destaca-se:

sido informado do que ocorreu na Raja Gabaglia. Para ele, os motoristas 

a chamar a polícia diante de qualquer situação de ilegalidade e con-
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adianta esses motoristas ilegais e clandestinos se colocarem de vítimas. 

sendo da parte deles, trabalhando na clandestinidade e na ilegalidade”, 

disse Faedda (Petição doc. SEI no

68. A defesa (SEI 0163489) alega que a única notícia veiculada pela imprensa 

inclusive em relação ao mesmo incidente que gerou a matéria jornalística.

69. Ainda, colaciona como indício de defesa outras declarações públicas do 

Santana, Flávio Simões Gonzaga, e Adriano Roque Bicalho) não fazem parte 

do Sincavir-MG e “são, inclusive, oposição ao Sincavir e sua atual diretoria”. 

nunca instruíram os membros do Sincavir-MG a engajar em ações de ameaça 

ou violência e que são conhecidos por se posicionar contra esse tipo de prática.

ao Sindicato Representado, considero que os argumentos apresentados pela 

defesa devem ser acatados. A notícia veiculada por um meio de comunicação 

isolado não pode constituir, por si só, elemento de prova capaz de subsidiar 

a conclusão de prática de qualquer ilícito anticoncorrencial. Aliás, para além 

do fato de o trecho selecionado como indício de acusação ser ambíguo, 

o Representado foi capaz de trazer aos autos contraindícios igualmente 

relevantes de sua postura de não agressão.

71. Desse modo, concluo que os indícios colhidos contra os Representados 

arquivado quanto ao fato que lhes foi imputado.

Folha de S.Paulo, 

 

adotado uma postura de conivência e incitação à violência:
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calização do aplicativo. “As autoridades têm de atuar para inibir a 

atuação desses clandestinos. Os motoristas estão revoltados com razão. 

Se essas autoridades não tomarem nenhuma iniciativa, as coisas podem 

Folha de S.Paulo, juntada à petição doc. Sei 

no

73. A defesa dos Representados (SEI 0150180) assevera não ter havido incen-

tratados no processo.

74. Mais uma vez, não é possível tirar conclusões concretas acerca do posi-

de uma notícia de jornal. A fala do Representado é equívoca, podendo tanto 

75. Portanto, mais uma vez, o argumento da defesa deve prevalecer, razão 

pela qual concluo pelo arquivamento do presente Processo Administrativo 

só foram adicionados ao polo passivo deste feito em um momento poste rior 

à instauração, por meio da NT n. 5/2016/CGAA4/SGA1/SG/CADE — SEI 

0170009.

77. Segundo vídeo juntado aos autos, o presidente sindical teria feito discurso 

prestarem serviço de transporte de passageiros.

78. Ainda conforme notícias constantes dos autos (SEI 0166000), o discurso foi 

79. Em certo trecho, Antônio Raimundo Matias dos Santos diz: “Não brinque 
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cidade. Agora é cacete, prefeito. Ou regulamenta os aplicativos certos para 

80. Foi juntada aos autos publicação de Antônio Raimundo Matias na página 

passageiros migrarem para o transporte ilegal agravado pela crise econômica” 

81. A mesma notícia que divulga o acontecimento do vídeo mencionado 

que diz que o presidente gravou as imagens em um momento de nervosismo, 

e que repudia “veementemente qualquer tipo de agressão”. Ademais, foi 

incidente, demonstrando, portanto, arrependimento e retratação pela postura 

adotada por Antônio Raimundo.

82. Diante disso, embora reprovável, a conduta dos Representados não enseja 

sua condenação por ilícito contra a ordem econômica. Ademais, os indícios 

9 

Ainda, o arrependimento demonstrado pelos Representados permite concluir 

que não houve nenhum dano concreto à concorrência. Assim, no que se trata 

da conduta de emprego coordenado de violência e grave ameaça por parte 

concluo pelo arquivamento do presente Processo.

tais como assistência jurídica, organização de grupos de mensagens, entre 

outros, no intuito de espelhar, no Rio de Janeiro, a atuação dos sindicatos de 

São Paulo e do Ceará.

9

 

mobilização, tais como a violência, para alcançar os objetivos buscados.
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84. As principais provas contrárias aos Representados juntadas aos autos 

são postagens feitas pelo próprio Presidente da Associação em seu blog (SEI 

juntados como provas contra o presidente da Associação porque uma de suas 

postagens, datada de 26 de julho de 2015, demonstra um incentivo a uma 

corridas fraudulentas para direcionar a rota dos veículos a localidades com 

das condutas mencionadas para os demais Representados, mas menciona 

ter considerado, no momento da instauração do processo, que a conduta 

poderia ter efeito anticoncorrencial semelhante, aproveitando-se do clima 

selecionados do blog apontam estratégias para impedir o funcionamento 

juntadas aos autos não seriam capazes de comprovar que tais condutas não  

violentas teriam o condão de gerar grandes desincentivos aos clientes a 

incidindo sobre todos os que atuam em determinado setor, não se vislum-

lização policial.

Representados seriam capazes de gerar potenciais efeitos anticompetitivos. 

[ACESSO RESTRITO].

tório capaz de permitir a conclusão pela sua capacidade de produzir efeito 

mento do presente feito em relação a André de Oliveira e a Aamotab.



REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO334

Rev. Direito Adm., Rio de Janeiro, v. 278, n. 1, p. 309-336, jan./abr. 2019.

ndicavir

89. Dentre as provas juntadas aos autos referentes à conduta analisada no 

 0131984 e denúncia doc. SEI 0090569) mostram um grupo afugentando e 

ameaçando um homem de terno.

mas que, devido aos seus trajes, foi confundido pelos agressores. Conforme 

investigada e a sanção correspondente. O fato aqui é que a conduta faz parte 

anticompetitiva.

Aeroporto Internacional de Brasília. Por isso, a conduta esperada por parte 

do Sindicato em uma situação de grave violência tal como a registrada é de 

alguma forma a repressão e o desencorajamento. Como, à época da instauração 

comportamento nesse sentido por parte do Sindicato, foi determinada a 

instauração do Processo contra o Representado, mesmo que não houvesse, 

92. Concordo que, em sede de Inquérito Administrativo, a omissão do 

nistrativo contra este. Contudo, após apuração dos fatos — já em sede de 

Processo Administrativo — avalio que a omissão do Sindicato não constitui 

mesmo algum risco potencial à livre concorrência. Como bem destacou a 

Superintendência-Geral:

Primeiramente, se, de um lado, não houve atuação do Sindicavir para 

reprimir o uso da violência, tampouco foi constatada uma vontade do 

Sindicato em atuar como liderança no movimento contra a atuação da 

irrad
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atitudes dos agressores à omissão do Sindicato. Assim, há dúvida razoável 

acerca da capacidade de atuação do Sindicato no momento da conduta.

trativo em relação ao Sindicavir.

para demonstrar posicionamento contrário ao funcionamento da plataforma 

 

lação de notícia e vídeos sobre o fato.

96. Aqui, no mesmo sentido do ocorrido com o Sindicavir, tendo em vista o 

fato de que a instrução não revelou nenhuma atitude tomada por parte do 

Superintendência-Geral tomou a medida de instaurar Processo Administrativo 

contra os Representados, no intuito de continuar a investigação dos fatos. 

generalizado de violência e ameaça que estava vigente ao momento.

97. Contudo, até mesmo devido ao acúmulo de pessoas presentes na mani fes-

do episódio de agressão, tornando, mais uma vez, impossível fazer uma 

ligação dos agressores com as atitudes omissivas do Sindicato, restando 

também dúvida razoável acerca da possibilidade de atuação do mesmo.

98. Também foi juntada ao processo notícia sobre agressão contra motorista 

 

99. Considero que a fala isolada do representante sindical, veiculada pela 

mente reprovável, inclusive em âmbito concorrencial, esse evento isolado não 

é fundamento razoável para a condenação no âmbito antitruste. Diferente 
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seria se eventos similares fossem reproduzidos inúmeras vezes e se fossem 

reforçados pelo ente sindical, com efeitos negativos à concorrência.

100. Por conseguinte, me manifesto pelo arquivamento do presente feito em 

6. Violência e Grave Ameaça: Conclusão

101. Assim, no que se trata das supostas condutas de prática de emprego de 

violência e grave ameaça por parte dos Representados, a análise do processo 

conduta de emprego de violência e grave ameaça em relação a todos os Repre-

sentados, nos termos dos arts. 13, VII, e 74 da Lei Federal no12.529/11.

7. Do Dispositivo

materialidade e autoria das condutas imputadas, voto pelo arquivamento do 

presente Processo Administrativo em relação a todos os Representados.

Brasília, 04 de julho de 2018.

[assinatura eletrônica]

MAURICIO OSCAR BANDEIRA MAIA

Conselheiro-Relator


